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1. INTRODUÇÃO 
 

Como apontado por Alain Jean Costilhes, “toda moeda é […] um documento 

histórico […] que é preciso saber decifrar para descobrir tudo o que ele pode revelar sobre a 

realidade do mundo em que foi produzido” (COSTILHES, 1985, p. 8). Nesse sentido, moedas 

e cédulas operam como registros de um tempo e uma sociedade específicos, entretanto, se 

possuem, no que se refere à utilização, amplo alcance no interior de determinadas populações, 

a produção desses objetos é de caráter estritamente ligado aos governos – e, se toda moeda 

conta uma história, é uma história oficial. Sob esse prisma, e dada sua universalidade como 

mediador de relações comerciais e trabalhistas, o dinheiro transfigura-se em veículo 

educativo, doutrinador, onipresente e de uso impositivo – de maneira que, se constrói uma 

narrativa, é de baixo para cima; ou seja, comprometida com o poder político em vigor. 

Embora signo ideológico, porém, a moeda é coberta por um véu de invisibilidade conferido 

por sua função essencialmente prática; dessa forma, seu simbolismo é eclipsado por seu valor 

financeiro agregado – e sua propaganda atua quase despercebida. Considerando essa dupla 

funcionalidade, Henrique Corrêa Lopes (2008) afirma que as primeiras moedas tiveram como 

finalidade retratar impérios ou líderes, mas foram ainda mais efetivos como instrumentos de 

exercício do poder político. 

Para realizar este trabalho, escolhemos trabalhar com um conjunto de oito cédulas 

que integraram a primeira fase do cruzeiro, iniciada em 1 de novembro de 1942 e encerrada 

em 1967, apesar de sua implementação ser planejada, ao menos, desde 1926, em substituição 

ao réis – que vigorava como moeda desde os tempos coloniais. Em termos cambiais, um 

cruzeiro era o equivalente a 1000 réis, e, inicialmente, foram carimbadas cédulas do padrão 

antigo antes da emissão da nova moeda, em 1943. A primeira estampa é de fabricação da 

American Bank Note Company mas, a partir de 1948, a segunda estampo ficou aos cuidados 

da Thomas De La Rue Company Ltd., uma companhia inglesa. Analisaremos aqui, desse 

modo, cédulas cuja origem remonta à chamada ditadura do Estado Novo (1937-1945), de 

Getúlio Vargas, mas que circularam, majoritariamente, ao longo do período democrático que 

antecedeu o golpe civil-militar de 1964 – o governo militar foi o responsável pela 

reformulação do cruzeiro. Pelo período em que foi produzido, no entanto, o exame de nosso 

objeto de estudo passa, assim, pela compreensão da ideologia que sustentou o governo Vargas 

até meados da década de 1940 – e que não deixou de influenciar a política brasileira 

posteriormente. 

Por trás do projeto do cruzeiro, assim sendo, haveria não somente uma proposta 

de história, mas uma proposta de Brasil e até mesmo de cidadão brasileiro – mais do que 



moldar um relato, pretende-se delimitar o que torna alguém um brasileiro; ou ainda: ao que 

deve pertencer alguém para se enxergar (e ser enxergado) como brasileiro. Nessa perspectiva, 

o cruzeiro carregaria consequentemente um projeto ideológico e comportamental; indo muito 

além de um retângulo de papel, ele comunica ideias e sugere padrões de pensamento e 

atuação – e, por isso, para compreendê-lo o primeiro passo é o que configurou, afinal, o 

Estado Novo e em quais concepções se baseou essa fase da República – concepções que 

acabaram impressas no dinheiro brasileiro. 

O cruzeiro foi projetado a fim de transmitir uma ideologia, não contendo somente 

uma proposta de história, mas uma proposta nacionalista de Brasil moderno – tendo como 

elemento principal em sua simbologia o progresso. Dessa forma, compreende-se que, através 

das imagens estampadas no reverso das notas, ocorreria uma sugestão de valores sociais, 

políticos e econômicos que moldariam, assim, uma nova compreensão de brasileiro – um 

operário, mas não um operário qualquer; um trabalhador pertencente a uma pátria específica, 

com história e heróis próprios. 

Este trabalho tem por objetivo, então, abstrair dessas oito cédulas estudadas um 

discurso – isto é: uma intenção. Relacionando as estampas desenvolvidas no período ao 

contexto histórico em que foram criadas, pretende-se identificar quais papéis os elementos 

imagéticos utilizados nas notas cumprem e, além disso, como interagem entre si para formar 

um todo que, enfim, corresponderia a um projeto de história nacional encampado durante o 

Estado Novo – e aceito nas décadas seguintes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2. ESTADO NOVO (1937-1945) 
 

O fim da Primeira Guerra Mundial marcou, na Europa, o fortalecimento de 

ideologias totalitaristas que, em alguns casos, alcançaram o poder político instituindo regimes 

autoritários. Como observa o historiador Boris Fausto (1995), as décadas de 1930 e 1920 

registraram a ascensão de Mussolini, Stálin e do nazismo alemão, processos combinados a 

uma rejeição da sociedade à democracia liberal – seus partidos e suas lutas –, a qual foi 

associada a uma crise do capitalismo que gerou “empobrecimento, emprego, desesperança” 

(FAUSTO, 1995, p. 353). No Brasil, concomitantemente, também nascem organizações 

fascistas, sendo a maior delas a Ação Integralista Brasileira (AIB) de Plínio Salgado, além de 

outros movimentos de cunho autoritário, oriundos de diferentes correntes políticas: 

 
A dificuldade de organização das classes, da formação de associações 

representativas e de partidos fez das soluções autoritárias uma atração constante. 

Isso ocorria não só entre os conservadores convictos como entre os liberais e a 

esquerda. Esta tendia a associar liberalismo com o domínio das oligarquias; a partir 

daí, não dava muito valor à chamada democracia formal. Os liberais contribuíam 

para justificar essa visão. Temiam as reformas sociais e aceitavam, ou até mesmo 

incentivavam, a interrupção do jogo democrático toda vez que ele parecesse 

ameaçado pelas forças subversivas. (FAUSTO, 1995, p. 357) 
 

Dentro do pensamento comum autoritário, porém, emergiu uma corrente de traços 

específicos, que levantava bandeiras como a de um Estado mantenedor da ordem que 

propiciaria, assim, o desenvolvimento econômico através do encerramento de conflitos de 

ordem social, lutas partidárias e até excessos de liberdade de expressão. Essa corrente não 

acreditava em mudanças promovidas por mobilizações da sociedade, mas sim por ações de 

um Estado comandado por alguns líderes – era composta, dessa forma, por membros já 

pertencentes a camadas do Estado, sobretudo à cúpula das Forças Armadas, que, a partir da 

Revolução de 1930, passou a ser depurada para que se construísse uma base fiel ao presidente 

Getúlio Vargas (FAUSTO, 1995, pp. 357-358). 

Nesse contexto, contudo, além dos grupos autoritários, também ganharam 

notoriedade movimentos antifascistas, responsáveis pela organização de greves e protestos 

que ameaçavam a ordem almejada pelo Estado. A Lei de Segurança Nacional, em 1935, tenta 

conter essas insurreições tipificando como crimes contra a ordem política e social ação como: 

“a greve de funcionários públicos; a provocação e animosidade nas classes armadas; a 

incitação de ódio entre as classes sociais; a propaganda subversiva; a organização de 

associações ou partidos com o objetivo de subverter a ordem política ou social, por meios não 

permitidos em lei” (FAUSTO, 1995, p. 359). 

Paralelamente ao endurecimento das leis, grupos de esquerda empreenderam o 



lançamento da Aliança Libertadora Nacional (ANL), presidida por Luís Carlos Prestes, que 

propunha entre outras coisas, a nacionalização de empresas estrangeiras, reforma agrária e a 

constituição de um governo popular. Essa organização, com cerca de 70 mil a 100 mil 

membros em 1935, buscava ainda uma “consolidação de uma aliança de classes e a 

perspectiva de insurreição para a conquista do poder”, que culminaram em rebeliões e uma 

tentativa frustrada de tomada do governo, resultando em uma nova escalada autoritária com a 

declaração de um estado de guerra que perdurou até 1937, exemplificada pela criação da 

Comissão Nacional de Repressão ao Comunismo, em 1936 (FAUSTO, 1995, pp. 360-362). 

Os rumores de um novo golpe – incentivados pela divulgação do chamado Plano 

Cohen, uma suposta nova investida comunista – e a ausência de candidatos da confiança de 

Getúlio Vargas para as eleições presidenciais de 1938 produziram, enfim, o clima propício 

para a dissolução da Câmara e do Senado e a suspensão de garantias constitucionais. No dia 

10 de novembro de 1937, assim, foi iniciado o Estado Novo, com o cercamento do Congresso 

por tropas da polícia militar. O Estado Novo, calcado na Carta de 1937, concedia ao 

presidente da República poderes para confirmar ou não os mandatos de governadores eleitos, 

nomeando interventores, e ainda expedir decretos-lei em todas as matérias da alçada do 

governo federal, tendo em vista a dissolução do Parlamento, Assembleias estaduais e Câmaras 

municipais e a suspensão das liberdades civis (FAUSTO, 1995, pp. 363-366). 

Na esfera socioeconômica, a política do Estado Novo 

 
representou uma aliança da burocracia civil e militar e da burguesia industrial, cujo 

objetivo comum imediato era o de promover a industrialização do país sem grandes 

abalos sociais. A burocracia civil defendia o programa de industrialização por 

considerar que era o caminho para a verdadeira independência do país; os militares 

porque acreditavam que a instalação de uma indústria de base fortaleceria a 

economia – um componente importante de segurança nacional; os industriais porque 

acabaram se convencendo de que o incentivo à industrialização dependia de uma 

ativa intervenção do Estado. (FAUSTO, 1995, p. 367) 
 

A fim de estimular a industrialização do país, desse modo, o governo criou um 

programa de ensino industrial para gerar mão de obra qualificada para as fábricas; além disso, 

as Forças Armadas assumiram diretamente a instalação de uma indústria do aço no Brasil, 

assim como comandou o Conselho Nacional do Petróleo. Apesar de, entre os militares, existir 

uma grande variedade de pontos de vista, o objetivo do pacto estabelecido com o Estado era 

“a modernização do país pela via autoritária”. Assim sendo, a industrialização assumiu o 

papel central das políticas governamentais,  “muitas vezes associada ao nacionalismo”, 

através de leis que resguardava a indústria nacional em setores considerados essenciais 

econômica e militarmente, determinando, inclusive, que só poderiam operar no país bancos 

cujos acionistas fossem brasileiros (FAUSTO, 1995, pp. 368-370). 



No que tange à política trabalhista, o governo inspirou-se na Carta del Lavoro da 

Itália fascista para promulgar medidas como o princípio da unidade sindical (reconhecimento 

de um único sindicato por categoria no país), a proibição de greves e o imposto sindical, 

culminando, em 1943, na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) – ainda em 1940, também 

foi estabelecido um salário mínimo. Por meio dessas e outras medidas, realizou-se uma 

campanha de transformação da imagem de Getúlio Vargas em protetor dos trabalhadores, um 

pai que “doava benefícios a sua gente e dela tinha o direito de esperar fidelidade e apoio. Os 

benefícios não eram fantasia. Mas sua grande rentabilidade política se deve a fatores sociais e 

à eficácia da construção simbólica de Getúlio Vargas, que ganhou forma e conteúdo no curso 

do Estado Novo” (FAUSTO, 1995, pp. 373-375). 

Em relação à opinião pública geral, o governo censurou meios de comunicação e 

elaborou sua própria versão para a fase história que o país atravessava, utilizando mecanismos 

como o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), subordinado ao presidente da 

República. 

 
O DIP exerceu funções bastante extensas, incluindo cinema, rádio, teatro, imprensa, 

'literatura social e política', proibiu a entrada no país de 'publicações nocivas aos 

interesses brasileiros'; agiu junto à imprensa estrangeira no sentido de se evitar que 

fossem divulgadas 'informações nocivas ao erédito e à cultura do país; dirigiu a 

transmissão diária do programa radiofônico 'Hora do Brasil', que iria atravessar os 

anos como instrumento de propaganda e divulgação das obras do governo 

(FAUSTO, 1995, p. 376) 
 

Por fim, no que tange à versão de história que o Estado Novo buscou edificar, 

estabeleceu-se uma ruptura do período em relação ao  

 
Brasil desunido, dominado pelo latifúndio e pelas oligarquias, e o Brasil que nasceu 

com a revolução [em 1930]. O Estado Novo teria realizado os objetivos 

revolucionários, promovendo através da busca de novas raízes, da integração 

nacional, de uma ordem não dilacerada pelas dispensas partidárias, a entrada do 

Brasil nos tempos modernos. (FAUSTO, 1995, p. 376) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3. ANÁLISE DAS CÉDULAS DE CRUZEIRO (1942-1967) 
 

3.1.1.  Características gerais 

 

Em termos visuais, as cédulas de Cruzeiro – obtidas a partir de uma base de 

algodão e linho – guardavam, por um lado, semelhanças em relação às antigas notas de réis; 

porém, sobretudo no reverso do novo desenho encontrava-se a principal novidade apresentada 

por essa moeda: a utilização de alegorias simbolizando episódios de glória nacional e aspectos 

ligados à imagem de Brasil que se pretendia consolidar nos anos 1930 e 1940 – de um país 

moderno, civilizado e destinado ao progresso. 

Começando a análise, todavia, pelo anverso das cédulas, temos a manutenção do 

modelo das últimas versões das notas de réis, isto é, centrado em uma figura histórica ligada 

ao Brasil que ocupa o miolo da cédula e em torno da qual todo o design da nota foi 

desenvolvido. Os bustos escolhidos para esse tipo de representação ganharam uma moldura 

que se assemelhava a de retratos pendurados em uma parede, com a inscrição “tesouro 

nacional” no topo, e o nome da figura representada na outra extremidade da moldura. 

O valor específico da cédula, portanto, foi usado como ornamento em torno desses 

retratos, de modo que, ao bater-se a vista sobre a nota, os olhos são automaticamente levados 

a contemplar o personagem destacado, mas acabam também capturando os números 

adjacentes – os valores aparecem ladeando a moldura à direita e à esquerda; nos quatro cantos 

do anverso, dentro de formas que lembram flores e folhas; e em segundo plano, com pouco 

contraste em relação ao fundo da nota e em tamanho reduzido, replicados em várias unidades 

isoladas por ornamentos que também lembram folhas entrelaçadas.  

A totalidade do anverso em si também é emoldurada, como se cada nota 

compusesse em quadro. No alto, em letras grandes – o maior destaque depois dos retratos, 

considerando a subordinação que o valor da moeda tem diante do personagem –, encontra-se a 

inscrição “República dos Estados Unidos do Brasil”; e, em menor corpo, exatamente embaixo 

do retrato, está o valor da cédula por extenso – e embaixo disso, ainda, vê-se a expressão 

“valor legal”. Além disso, também estão presentes no anverso o número de série da nota, as 

assinaturas do ministro da Fazenda e do presidente do Banco Central ou diretor da Caixa de 

Amortização. 

Em corpo pequeno, embaixo da moldura da cédula, encontra-se o nome da 

empresa responsável pela impressão das notas – American Bank Note Company ou Thomas 

de La Rue & Company Limited. A primeira, estadunidense, encarregou-se da 1ª estampa do 

cruzeiro e já havia sido fabricante das cédulas de réis; a segunda, inglesa, cuidou da 2ª 



estampa do cruzeiro, ocasionando uma mudança nas cores das cédulas (MARTINS, 2003, p. 

111): enquanto as notas da 1ª estampa eram azuis, as cédulas inglesas apresentavam uma 

coloração diferente para cada valor, passando por tonalidades de vermelho, azul e verde. 

Em geral, desse modo, os anversos das cédulas de cruzeiro constituíam um 

modelo mais purificado do anverso das notas de réis, mantendo os ornamentos floridos, 

entretanto, com uma estética menos carregada – outros elementos comuns entre ambas são: o 

fundo amarelado, com detalhes também amarelos, além de azuis, rosas e roxos, circundando 

desenhos floridos dentro dos quais estão contidos um valor da nota de cada lado do retrato. 

Vale ressaltar que esse padrão do anverso não se assemelha somente ao antigo modelo de 

cédula dos réis, mas também é parecido ao dólar americano e ao dólar canadense utilizados na 

mesma época. 

No que diz respeito ao reverso, foi aplicado o mesmo estilo de moldura floreada 

herdado dos réis, com os valores da nota dispostos verticalmente na extremidade esquerda e 

direita da nota em duas colunas – em cada coluna o valor era repetido três vezes. Entretanto, 

como inovação, foram utilizadas composições imagéticas que remetiam a episódios da 

história brasileira ou constituíam alegorias sobre valores supostamente constituintes da 

república brasileira naquele momento. Na mesma posição que no anverso, constava o nome 

da empresa fabricante da cédula e, no topo da moldura, são vistas as palavras “República 

dos”, enquanto embaixo – onde no anverso estaria “valor legal” – completava-se o nome do 

país com “Estados Unidos do Brasil”. 

Entre esses dois pedaços do nome oficial do Brasil, assim, estava a imagem 

escolhida para a respectiva nota – isto é, a ilustração era exposta como legenda da própria 

república; ao mesmo tempo, era o personagem do anverso que determinava qual seria a 

imagem impressa no reverso. Acompanhando as ilustrações, em seu canto esquerdo inferior, 

localizava-se o título da imagem, que servia de elucidação ao episódio apresentado ou de 

explicação para a alegoria que foi construída. 

Tal qual o anverso, o reverso também compõe uma estrutura centrada na imagem 

e finalizada por uma moldura. Os números, figurantes, são repetidos inúmeras vezes em 

ambos os lados e, combinados à grande presença de ornamentos evocando flores e folhas – 

além de dados concernentes a órgãos do governo, fabricação e à própria república –, geram 

uma cédula bastante carregada de informações, porém, com uma aparência solene – de fato, 

apenas dois elementos são únicos nas cédulas: os retratos do anverso e a imagem do reverso. 

Dessa forma, o que se tem é uma galeria de brasilidade – ou que se sugeria como brasilidade –

, formatada por heróis, glórias e valores. As cédulas equivalem, portanto, a excertos da 

história do Brasil e, em conjunto, montam um reduzido museu de orgulho nacional, que une 



um passado virtuoso a um presente que assimila princípios ditos progressistas, oriundos de 

uma burguesia industrial em ascensão – como a ciência, o trabalho, o avanço tecnológico, o 

liberalismo, a ordem e a civilização. Em suma, misturando ufania nacional a desenvolvimento 

político, econômico e cultural. 

 

3.1.2. Cédula de Cr$ 1 

 

Figura 1 - Cédula de Cr$ 1 “Marques de Tamandaré” 

 
Fonte -  http://portale7.blogspot.com.br/2012/11/cedulas-de-dinheiro-do-cruzeiro-antigo.html 

 

A nota de 1 cruzeiro traz em seu anverso o retrato de Joaquim Marques Lisboa, o 

Marquês de Tamandaré, primeiro oficial da marinha a possuir título de nobreza – recebido em 

1888, de D. Pedro II, em honra à praia Tamandaré no estado do Pernambuco, onde Tamandaré 

esteve em uma missão como futuro almirante. Em 1925, Marquês de Tamandaré tornou-se o 

Patrono da Marinha do Brasil – e sua data de nascimento, o dia Nacional da Marinha do 

Brasil.  

O retrato utilizado na cédula apresenta um militar fartado com suas medalhas, 

emblemas e sutaches, símbolos de inúmeras vitórias de destaque em prol de sua pátria – entre 

elas: a Independência do Brasil, Guerra da Cisplatina, Revolução Farroupilha, Guerra do 

Uruguai e Guerra do Paraguai. Tamandaré é um personagem, portanto, envolvido com a luta 

por um Brasil independente, grandioso e soberano – materialização de um sentimento 

nacional intenso. Relacionando-se ao status militar de Tamandaré, então, encontra-se – no 

reverso da nota – uma gravura da Escola Naval (cuja sede foi inaugurada em 1938), 



mostrando o exterior da Fortaleza de Nossa Senhora da Conceição de Villegagnon sobre a 

qual ela foi construída – imagem obtida de dentro da Baía de Guanabara. 

Não apenas a utilização a Escola Naval na cédula, como seu próprio significado 

no cenário brasileiro da época, representam um projeto de modernidade formatado segundo 

um ideal de progresso nacionalista – no caso, enfatizando a importância da educação como 

instrumento de evolução social. Nesse sentido, a Escola Naval destina-se à formação de 

oficiais da marinha brasileira, ou seja, daqueles que, futuramente, atingirão as mais altas 

patentes dentro dessa corporação – que tem como missão, entre outras, a defesa da soberania 

nacional. Nota-se ainda que, sendo a Escola Naval a primeira instituição dirigida à formação 

superior de militares, simboliza também um projeto de desenvolvimento calcado no 

conhecimento científico – um dos bastiões da ideologia abraçada pela burguesia industrial, 

defensora do avanço tecnológico como via de acesso à modernidade; e, logo, do ensino 

acadêmico como mecanismo de formatação de um povo adequado a novos tempos, livres do 

atraso representado pelo velho Brasil quase totalmente agrário. 

 

3.1.3. Cédula de Cr$ 5 

 

Figura 2 -Cédula de Cr$ 5 “Barão do Rio Branco” 

 
Fonte -  http://portale7.blogspot.com.br/2012/11/cedulas-de-dinheiro-do-cruzeiro-antigo.html 

 

O busto apresentado no anverso da nota de 5 cruzeiros diz respeito ao Barão do 

Rio Branco – famoso diplomata brasileiro –, cuja atuação foi decisiva para consolidação das 



fronteiras brasileiras, sobretudo ao envolver-se diretamente na resolução de questões 

envolvendo disputas territoriais no Amapá, Acre, Paraná e Santa Catarina – obtendo êxito em 

disputas legais contra nações vizinhas. É representado portando vestimentas formais 

condizentes à sua posição social na época. 

Para o reverso da cédula, foi escolhida uma pintura intitulada “Conquista do 

Amazonas” – analogia clara à importância do Barão de Rio Branco para vitórias diplomáticas 

brasileiras na disputa por territórios na Região Norte do país. Ao fundo dessa imagem são 

percebidas caravelas e, além disso, foram representados também nativos da região Amazônia 

junto a homens branco entorno de uma aparente conversa ou negociação. Consta ainda na 

obra, identificados por suas vestimentas típicas, a presença de jesuítas – denotando mais que 

uma conquista, mas a chegada da própria civilização ocidental cristã a populações tidas como 

primitivas sob olhar eurocêntrico. É digno de atenção, ainda, a ideia buscada no quadro de 

que o domínio sobre as populações nativas amazônicas deu-se por meio de um processo 

pacífico (embora, na imagem, enquanto os brancos conversam, os indígenas apenas assistem à 

cena tal qual quem vê o quadro de fora).  

Quanto à tela em si – de autoria de Antônio Parreiras, encomendada pelo Governo 

do Pará na primeira década de 1900 – cabe ressaltar que foi concebida em um 

 
(…) momento em que o estado brasileiro estava preocupado em construir símbolos 

que pudessem demarcar o novo regime político adotado no Brasil. Com a 

implantação da República, os símbolos do Império deveriam ser substituídos, pois 

os mesmos estavam relacionados aos valores monárquicos, considerados 

ultrapassados e atrasados (CASTRO 2010 p. 1) 
 

Dessa forma, embora o resgate da imagem para utilização na cédula de 5 Cr$ 

tenha ocorrido três décadas depois, não se percebe uma ruptura em relação às intenções 

originais da obra, porém, o regime monárquico é substituído como sinônimo de atraso pela 

República Velha, no contexto do Estado Novo – visa-se igualmente, desse modo, demarcar-se 

o surgimento de um novo país; contudo, permanece válida a noção europeia de civilização, de 

maneira que, emerge como símbolo de um país avançado (tanto na República Velha, como na 

Era Vargas), a chegada dos valores ocidentas e da fé cristã às tribos amazônicas, e o domínio 

político de um território até então tido como sem governo. 

Cabe ainda destacar, por último, que a cena pintada por Antônio Parreiras 

representa a expedição da Coroa Portuguesa ao Rio Amazônico entre 1637 e 1639 – ou seja, 

embora mudanças drásticas tenham ocorrido em relação à configuração política e social do 

Brasil ao longo de seu período como colônia, monarquia e república, no que se refere à sua 

ideologia o país seguia como sombra do pensamento Europeu, e era justamente a concepção 

europeia de mundo o último grau de evolução que uma nação poderia obter. Dessa forma, 



desde a Primeira República, a consolidação do projeto civilizatório em uma das áreas mais 

remotas do país 

 
(…) se tornara importante, uma vez que, por meio dos mesmos construía-se um 

convencimento que determinaria de que modo todos os sujeitos envolvidos iriam 

participar do novo regime. De um modo geral, percebe-se como a sociedade e os 

grupos dominantes criavam uma “nova história”, a história dos vencedores 

(CASTRO 2010 p. 1). 
 

3.1.4. Cédula de Cr$ 10 

 

Figura 3 - Cédula de Cr$ 10 “Getúlio Vargas” 

 
Fonte -  http://portale7.blogspot.com.br/2012/11/cedulas-de-dinheiro-do-cruzeiro-antigo.html 

 

No anverso da nota de 10 cruzeiros, temos o retrato do então presidente da 

República, Getúlio Dornelles Vargas – até o momento, o brasileiro que por mais tempo 

comandou o país. Com uma feição séria, ele traja terno e gravata, em uma postura oportuna a 

um chefe de governo – ou um patriarca. Contextualizando a presença de Getúlio em relação 

aos demais personagens presentes nas outras cédulas, temos uma equiparação de importância 

entre o então presidente e personalidades que desempenharam papéis marcantes em episódios 

célebres da história brasileira – como Pedro Álvares Cabral, Dom Pedro I, Dom Pedro II, 

Dom João VI, Princesa Isabel e Marechal Deodoro da Fonseca. 

Nesse sentido, é notável que a face de Getúlio tenha sido impressa em uma nota 

de valor inferior a todas essas figuras citadas, porém, com valor maior que personalidades de 

menos fama nacional, como o Barão de Rio Branco, Duque de Caxias e o Marquês de 



Tamandaré. O que se deduz, portanto, é uma tentativa de ligar Getúlio – ou ainda o Brasil 

comandado por ele – ao que de mais memorável ocorreu na história brasileira até aquele 

momento; ou seja, de inserir o presidente em uma linha de evolução diretamente conectada a 

formação do Brasil como nação – e mais importante, ligar grandes feitos históricos ao projeto 

nacional que Vargas buscava aplicar. 

Servindo, então, como continuidade das glórias do passado no presente, Getúlio é 

associado, na ilustração do reverso, à Unidade Nacional – título que a imagem recebeu. De 

autoria da American Bank Note Company, a alegoria traz um cenário, ao fundo, composto por 

fábricas, chaminés, muita fumaça e galpões – de fato, uma paisagem que, transportada à 

realidade, não apresenta a exuberância natural tão associada à identidade brasileira; ou mesmo  

tem traços que remetam exclusivamente ao Brasil, podendo remeter a qualquer localidade 

industrializada do mundo. Já em primeiro plano, temos um homem musculoso e coberto 

somente por um tecido que lhe protege a genitália na frente, enquanto atrás do sujeito é 

suspenso em direção ao céu. Aos pés do sujeito estão engrenagens e fios, e, em suas mãos, 

encontra-se uma peça brilhante – por dedução, de aço. O homem, de pele clara, tem uma 

expressão vazia e, sobre suas orelhas, encontra-se uma coroa de louros – símbolo grego e 

romano associado a vitórias. 

Esse homem, portanto, tal qual o cenário ao fundo, em nada remete ao típico 

brasileiro, sendo seus traços – assim como vestimenta e coroa – signos das civilizações grega 

e romana. Estrutura-se, logo, um elo entre duas civilizações cronologicamente distantes: a 

civilização clássica e a civilização industrial. Da primeira, temos valores como a filosofia, a 

arte e a política; já a segunda remete à tecnologia e ao trabalho – ao vermos, dessa forma, um 

homem de características gregas mas com corpo grandioso, operando um objeto de aço, 

cercado por fábricas, deduzimos uma alegoria que coloca os valores clássicos a serviço dos 

valores da burguesia industrial; ou, em outras palavras, estabelece-se como fim do 

pensamento clássico a sociedade industrial. 

Diante desse quadro, não deixa de ser curioso que a Unidade Nacional seja, então, 

simbolizada por uma alegoria que não mostre qualquer atributo tipicamente apontado como 

brasileiro – considerando-se, inclusive, que nas décadas de 1930 e 1940 o país era 

predominantemente agrário, a exaltação de um complexo industrial se restringiria a enaltecer 

poucas regiões brasileiras, principalmente São Paulo e Rio de Janeiro. Temos, assim, que a 

Unidade Nacional homenageada – e atrelada ao retrato de Getúlio Vargas – somente seria 

alcançada por meio da industrialização – e, no contexto do Estado Novo, industrialização era 

indissociável de nacionalismo. 

O que se apresenta, logo, é uma propaganda do progresso da indústria como força 



do país – e, por consequência, do trabalho como motor do desenvolvimento. Dentro dessa 

perspectiva, temos como exemplo a criação do SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial –, em janeiro de 1942, o qual abriu caminhos para treinamento da população 

destinado à ocupação de postos de trabalho na indústria, elevando o nível de qualificação dos 

operários e aumentando o nível técnico do trabalhador brasileiro. 

Sendo, então, Getúlio Vargas um expoente do presente brasileiro, a Unidade 

Nacional pelo progresso configura uma promessa de futuro – desde que se aceite o trabalho 

como mecanismo da evolução. Nesse sentido, um Brasil industrial e civilizado levaria seu 

povo a ser forte como o homem estampado na cédula; e essa figura do trabalhador forte 

remete às imagens de propagandas das duas nações de governos fascistas – tal qual o Estado 

Novo – mais importantes da época: Alemanha e Itália. Tanto nas propagandas de Mussolini 

como de Hitler, temos as fábricas (com suas chaminés esfumaçadas) e os trabalhadores como 

destaques e símbolos nacionais; no entanto, ao contrário do Brasil, os homens escolhidos para 

compor essas imagens, embora idealizados, eram sim representantes étnicos do que seria 

encontrado entre alemães e italianos. A conclusão, assim, é de que, enquanto na Itália 

celebrava-se o trabalhador italiano, e na Alemanha o trabalhador alemão, aqui se não 

celebrava o trabalhador brasileiro como ele era; mas como seria transformado por meio do 

progresso – e se transfiguraria em um modelo de humano eurocêntrico. 

Está contido na nota de 10 cruzeiros, enfim, um projeto burguês de progresso, 

evolução humana e nacionalismo, todos centrados na indústria e no trabalho – e, a partir desse 

ângulo, o rosto de Getúlio Vargas no anverso o apresenta à população como o líder que 

conduzirá o Brasil a essa almejada prosperidade, ao mesmo tempo em que se reforça a 

personalidade de Getúlio como pai dos trabalhadores. O então presidente, portanto, 

manifestava-se, conjuntamente, como porta-voz dos patrões (burguesia industrial) e do povo 

trabalhador, e sua estadia no governo era a tradução de um pacto entre essas duas classes em 

favor do progresso do país – ou, em suma, a Unidade Nacional, crucial à evolução do Brasil, 

era a aliança entre burguesia e proletariado, e essa coalizão apenas seria garantida através do 

poder de um único homem: Getúlio Vargas (não à toa, semelhantes pactos também eram as 

bases dos governos alemães e italianos, também sustentados por dois líderes totalitaristas). 

 

 

 

 

 

 



3.1.5. Cédula de Cr$ 20 

 

Figura 4 - Cédula de Cr$ 20 “Deodoro da Fonseca" 

 
Fonte -  http://portale7.blogspot.com.br/2012/11/cedulas-de-dinheiro-do-cruzeiro-antigo.html 

 

A nota de 20 cruzeiros traz em seu anverso o retrato do Marechal Deodoro da 

Fonseca, que realizou a proclamação da república em 15 de novembro de 1889. Primeiro 

presidente do Brasil, ostenta em seu peito várias medalhas e sutaches – novamente, símbolos 

de glórias e vitórias obtidas. Além de seu papel no encerramento do período imperial, seu 

governo representou a chegada ao poder de uma concepção de progresso ligada 

essencialmente aos comandantes militares brasileiros. 

A cor no reverso da nota é distinta do anverso – devido, como observado 

anteriormente, à sua fabricação pela Thomas De La Rue Company Ltd. A alegoria intitulada  

“Proclamação da República”, de autoria de Cadmo Fausto de Souza, está em vermelho e 

apresenta uma figura feminina que segura, na mão direita, um punhal, enquanto mantém na 

mão esquerda a constituição brasileira – tendo em sua capa a constelação do Cruzeiro do Sul. 

Tradicionalmente, a figura alegórica da República, em vários países, é uma mulher 

denominada Marianne, encarnação da República Francesa presente na tela “A Liberdade 

Guiando o povo”, de Eugène Delacroix – ela representa, portanto, os valores que encamparam 

a Revolução Francesa de 1789: liberdade, igualdade e fraternidade. Não por acaso, um 

movimento político ligado ao desejo burguês de emancipar-se do antigo regime – ou ainda, da 

suplantação do atraso em favor do progresso (e da aceitação da sociedade burguesa como 



última escala evolutiva de civilização). 

Já a constelação do Cruzeiro do Sul é uma das formações mais conhecidas do 

Hemisfério Sul, não sendo possível sua visualização na metade norte do planeta – a não ser 

em regiões próximas à Linha do Equador. Na parte direita da alegoria, ainda, percebem-se 

raios de sol – anunciando, com a instituição da República o amanhecer de um novo tempo, 

evidente referência à alvorada de um novo modelo político instituído no Brasil. Sendo assim, 

a fusão entre uma representação da República Francesa, a Constituição nacional, um símbolo 

da nação brasileira (o Cruzeiro do Sul) e o amanhecer apregoa a chegada do país ao ponto em 

que a Europa – ideal de civilização – já se encontrava há mais de um século; o Brasil, logo, 

mostra sua credencial de partícipe do mundo moderno – e ser brasileiro, portanto, é fazer 

parte desse modelo burguês de desenvolvimento e assumir para si a ideologia do progresso 

como fim da evolução humana. 

 

3.1.6. Cédula de Cr$ 50 

 

Figura 5 - Cédula de Cr$ 50 “Princesa Isabel” 

 
Fonte -  http://portale7.blogspot.com.br/2012/11/cedulas-de-dinheiro-do-cruzeiro-antigo.html 

 

A nota de 50 cruzeiros traz no anverso o retrato da Princesa Isabel – única 

personalidade feminina impressa na moeda criada pelo Estado Novo –, e, considerando que só 

é representado o busto dela, o detalhe que mais atrai atenção é um colar de pérolas ao redor de 

seu pescoço. Na página eletrônica do Museu de Valores do Banco Central, a princesa é 

descrita da seguinte forma: 



 

Filha do imperador Pedro II e herdeira da coroa brasileira assumiu a regência do 

Brasil por três vezes. Em duas dessas oportunidades assinou leis de grande 

repercussão na nossa história: a do Ventre Livre (28.09.1871), que libertou os filhos 

nascidos de escravos, e a Áurea (l3.05.1888), que aboliu definitivamente a 

escravidão negra no País. 
 

Constata-se, portanto, que a escolha da Princesa Isabel para estampar as cédulas 

de cruzeiro está relacionada à sua participação no processo de abolição da escravatura, 

todavia, não deixa de ser contraditório que membros da família real sejam usados como 

símbolos em um dinheiro fundado já na República – ao contrário dos réis, que persistiu na 

Velha República mas foi herdado dos tempos de colônia. De fato, além da princesa, também 

constam nas cédulas de cruzeiro Dom Pedro I, Dom Pedro II e Dom João VI – porém, para 

cada um deles, foi escolhido um reverso que exprimisse um valor dos novos tempos 

varguistas, não resquícios de um regime supostamente superado. Assim sendo, a Princesa 

Isabel – e os demais membros da realeza – são resgatados como emblemas de um país 

moderno, embora correspondam a valores tidos como ultrapassados pelo governo 

republicano. 

Nesse sentido, associa-se um valor contemporâneo a uma cronologia passada, e 

confere-se aos ideais de Brasil correntes no governo Vargas um aspecto de tradição – isto é, 

Getúlio não estava apenas erigindo um país moderno, mas recuperando (e defendendo) 

valores que fizeram parte da formação do Brasil. Desse modo, o progresso emerge não como 

novidade mas como marca inerente ao desenvolvimento do país – e o presidente Vargas, ao 

mesmo tempo que se apresenta como fundador de uma pátria moderna, também se exibe 

como novo mandatário de uma tradição herdada. Temos, então, a ambiguidade como artifício 

para amarrar a figura de Getúlio a duas classes diferentes: conservadores (saudosistas do 

antigo Império) e burgueses (ansiosos por suplantar as oligarquias agrárias).  

Tendo em vista essa ambivalência, a ilustração utilizada no reverso da cédula é 

intitulada “Lei Áurea”, de autoria de Cadmo Fausto de Souza – por incumbência da Casa da 

Moeda. De acordo como o Museu de Valores do Banco Central, a imagem traz “a tábua da lei 

Áurea, sustentada pela figura da liberdade, tendo à direita os grilhões partidos”, porém, a um 

observador desprovido dessas informações, a alegoria dificilmente transmitiria o sentido 

descrito acima. 

Considerando as vestes da “figura da liberdade” elaborada pelo pintor e, 

principalmente, o que se assemelha a uma coroa de seis pontas sobre sua cabeça – somadas ao 

fato da figura em questão ser uma mulher –, percebe-se uma referência à célebre Estátua da 

Liberdade exposta na cidade de Nova York, inaugurada em 1886. A figura da liberdade, logo – 



em primeiro plano – é o que se sobressai na composição e, pode-se deduzir, é o valor que, 

com efeito, a nota de 50 cruzeiros estampa como atributo do Brasil voltado ao progresso. Essa 

impressão é reforçada por não haver a presença de sequer um negro na imagem, embora a lei 

Áurea tenha acabado com a escravidão oficialmente – e os grilhões, ao pé da liberdade, se 

apontam para uma alforria que ocorreu, não indicam quem eram os prisioneiros e, acima de 

tudo, quem eram seus carrascos. 

Colaboram ainda, para essa tentativa de tornar genérica a história da libertação 

dos escravos no Brasil, a “tábua da lei Áurea”, sob a mão esquerda da liberdade, e uma 

caneta, na mão direita – a tábua de pedra está vazia, e a caneta nada ali assinou. A alegoria, 

pois, evoca ação da liberdade, porém sem especificar em favor de quem – essa identificação, 

contudo, se dá no cenário ao fundo da imagem: uma paisagem tropical, com o oceano, pedras 

e plantas, destacando-se coqueiros. A liberdade, dessa maneira, envolta pelo paradisíaco – 

característica propagandeada como típica do Brasil mundo afora –, finca morada na nação; 

não como conquista dos escravos, mas como princípio fundante do país – isto é: um preceito 

compartilhado por todos e, aparentemente, intrínseco ao Brasil moderno; embora recebido de 

tempos antigos. 

Sob essa ótica, a lei Áurea é simbolizada na nota de 50 cruzeiros não por sua 

importância histórica, especialmente à população negra, mas como fato histórico que 

referenda a liberdade como característica imanente ao Brasil – e, portanto, perene e 

imperturbável. A escolha da liberdade como emblema da cédula de 50 cruzeiros, assim, deve 

ser contextualizada segundo o regime ditatorial que o Brasil vivenciou na primeira metade da 

década de 1940: em um estado de exceção, no qual direitos individuais foram solapados, a 

liberdade é mostrada como traço inatingível da nação e, por isso, inabalável. 

A liberdade – a cédula de 50 Cr$ estampava – não fora encerrada pelo regime 

autoritário; ao contrário, o autoritarismo se impunha como defesa desse ideal intimamente 

ligado ao Brasil que estava sob ameaça. Vale lembrar que, perante a opinião pública, um dos 

fatores que justificou a implantação de um governo totalitarista foi justamente um falso plano 

comunista para usurpar a presidência. Dessa forma, Getúlio Vargas mostrava-se como 

parceiro da liberdade, um traço nacional – e sua função como líder era impedir que esse 

símbolo pátrio fosse desmantelado por inimigos da nação, nem que para isso devesse, 

momentaneamente, reduzir a liberdade do povo. 

 

 

 

 



3.1.7. Cédula de Cr$ 100 

 

Figura 6 - Cédula de Cr$ 100 “Dom Pedro II" 

 
Fonte -  http://portale7.blogspot.com.br/2012/11/cedulas-de-dinheiro-do-cruzeiro-antigo.html 

 

Assim como nas demais notas, a cédula de 100 cruzeiros é composta por uma 

figura pública e uma alegoria representando um traço característico que integravam – segundo 

as pretensões do governo em vigor – a sociedade brasileira. Em seu anverso, especificamente, 

vemos D. Pedro II (1825-1891) – segundo imperador do Brasil, louvado em sua época como 

um homem culto, dedicado ao estudo das ciências e das artes –, enquanto a imagem que o 

acompanha no reverso é associada à “Cultura Nacional”. 

 Ao analisar-se a alegoria da cultura nacional estampada na cédula, identifica-se a 

imagem de uma mulher grega segurando um livro, apoiada em um globo terrestre, havendo 

ainda, ao seu redor, uma luneta, uma paleta de cores para pintura, a ponta do que parece ser 

uma harpa, um pedestal de escultura e, ao fundo, bananeiras, além do que aparenta ser o 

Corcovado, no Rio de Janeiro – demonstrado, consequentemente, a intenção de inserir o 

“universo” grego (e o tipo de cultura a ele associado, sobretudo no que tange à ideia de 

civilização) como parte da cultura nacional brasileira.  

“Nesse caso, o artefato não apenas reflete comportamentos culturalmente 

determinados, como, sobretudo, promove, expressa e manipula interesses e objetivos tanto 

políticos, como econômicos e sociais” (THIESEN 2006 p. 168). Assim, na nota de 100 

cruzeiros, contata-se a definição de cultura segundo parâmetros simbólicos que limitam o 

patrimônio cultural de um país a determinadas atividades preestabelecidas: a arte é 



representada em pinturas e esculturas; a ciência, pela luneta, os livros e o globo; a figura 

feminina grega e a harpa apontam para as tradições clássicas gregas e romanas – concebendo, 

então, uma analogia entre D. Pedro II (homem de educação dita elevada e de família 

portuguesa; ou seja, representante da tradição clássica herdada pelo Ocidente) e o modelo de 

cultura almejado por uma nação de orientação progressista e moderna. 

Expressados tanto pelo retrato como pela imagem do anverso, então, encontram-

se um símbolo de orgulho nacional historicamente festejado – ainda que os valores 

monárquicos fossem rejeitados em tempos republicanos como emblemas do atraso – e uma 

alegoria que ressalta a importância de tal personagem no contexto do Estado Novo (época em 

que o cruzeiro foi criado). Nesse sentido, conclui-se quão fundamental era produzir uma 

história oficial, digna de orgulho popular, impressa em forma de cédula – difundindo-se, 

afinal, personalidades, características e feitos escolhidos para a construção de um país que 

ansiava (ao menos no que se refere à sua classe política dominante) por valores atualizados, 

ligados ao estilo de vida burguês da classe média, emulado das potências políticas e 

econômicas do Hemisfério Norte.  

 

3.1.8. Cédula de Cr$ 200 

 

Figura 7 - Cédula de Cr$ 200 “Dom Pedro I” 

 
Fonte -  http://portale7.blogspot.com.br/2012/11/cedulas-de-dinheiro-do-cruzeiro-antigo.html 

 

Esta nota leva no anverso o retrato de Dom Pedro I, primeiro imperador do Brasil, 

nascido em Queluz. Quando, aos 22 anos, assumiu o governo brasileiro na condição de 



príncipe regente, tornou-se um dos principais responsáveis pela consolidação do processo de 

independência do país – eternizado pela expressão “independência ou morte”, que teria 

proferido às margens do riacho do Ipiranga, em 1822. No peito de Dom Pedro I, vemos ainda 

algumas medalhas – símbolos universais associados a conquistas e glórias. 

A nota analisada foi confeccionada pela American Bank Note Company, e, no 

reverso, traz uma representação do famoso quadro “Independência ou morte” – também 

conhecido como “Grito do Ipiranga” –, de Pedro Américo, encomendado pela Família Real 

em 1888.  

A independência seria, portanto, o valor intrínseco à república varguista contido 

na cédula de 100 Cr$ – e, naturalmente, o mais célebre personagem participante desse 

momento histórico brasileiro era Dom Pedro I, selecionado como herói nacional para 

estampar o anverso da nota. Assim como a ruptura política do Brasil com Portugal, o Estado 

Novo também corresponderia, logo, a uma outra substituição de um paradigma antigo e 

obsoleto de país por uma nova concepção de independência – no caso, a libertação da pátria 

em relação aos valores atrasados de uma oligarquia agrária que controlava os destinos do 

Brasil há séculos; porém, introduzindo à nação uma nova classe dominante: a burguesia 

industrial em ascensão, que visava não somente interesses econômicos, mas também 

desenvolvimento social e político, ao menos, segundo uma ideologia que privilegiava o 

avanço técnico e a industrialização como sinais de progresso. 

 

3.1.9. Cédula de Cr$ 500 

Figura 8 -Cédula de Cr$ 500 “Dom João VI” 

 
Fonte -  http://portale7.blogspot.com.br/2012/11/cedulas-de-dinheiro-do-cruzeiro-antigo.html 

 



No anverso da nota de 500 cruzeiros, temos o retrato de D. João VI, príncipe-

regente que, em 1807, pressionado pelas ações de Napoleão Bonaparte, de um lado, e pela 

Inglaterra, do outro, promoveu uma fuga da Família Real portuguesa em direção ao Brasil, 

transferindo a sede do império português para o território brasileiro – com capital no Rio de 

Janeiro – e, consequentemente, retirando o status de colônia do Brasil para promovê-lo a 

metrópole, centro do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves (criado em 1815) – fato 

fundamental para 15 anos depois ocorrer, de fato, a independência política brasileira. Em sua 

representação, notam-se roupas e características historicamente ligadas à imagem de um 

monarca – por exemplo, medalhas e emblemas, também vistas em retratos de militares.  

A chegada de D. João VI – e seu séquito composto por nobres, burocratas e 

criados – reverberou no Brasil, principalmente, por meio da criação de instituições e serviços 

correspondentes à nova posição local de núcleo do governo – compreende-se, então, que a 

escolha de D. João VI como estampa das notas de 500 cruzeiros foi devido aos seus atos que 

levaram, ainda antes da independência, o Brasil a uma condição de centro governamental, não 

periferia; um momento histórico primordial na história da independência brasileira (motivo, 

portanto, de orgulho nacional) sobretudo pelo que significou um dos primeiros atos do então 

príncipe-regente: a abertura dos portos do Brasil às nações amigas, justamente o evento 

homenageado no reverso da cédula. 

Para simbolizar a abertura dos portos, foi erigida, por Cadmo Fausto de Souza, 

uma alegoria composta pela figura central do deus Mercúrio em cima de um pedestal, 

acompanhado de seu caduceu e de um saco de dinheiro, enquanto ao fundo são vistas 

embarcações sobre o mar. Entre esses diversos detalhes mostrados na obra, entretanto, é de 

suma importância, pois, segundo Thiesen (2006), 

 
Mercúrio é uma das figuras mais complexas da mitologia, convergindo para ele 

várias tradições: babilônica, egípcia, grega, romana. Mercúrio tem sido considerado 

como o símbolo da inteligência industrial e do comércio. (…) Mercúrio possui a 

força de elevação e a amplitude de deslocamentos rápidos: mensageiro por 

excelência, ele representa a mediação entre o céu e a terra, a viagem entre os 

mundos. Ele representa o elemento ar e simboliza a eloquência e a sabedoria. (…) 

Entre os atributos que acompanham o Mercúrio, é a sacolinha de dinheiro que 

exprime o comércio (178). 
 

Compreende-se, dessa forma, que Mercúrio foi eleito como signo para representar 

os vários elementos que sucederam a abertura dos portos, porém, majoritariamente, o 

comércio, cuja incrementação em território nacional deu-se a partir do momento em que não 

foi mais exercida a ação de Portugal sobre a produção brasileira – deixando o Brasil de ser 

proibido de fazer transações comerciais diretamente com outras nações, tanto ao importar ou 

exportas bens. Antes da abertura dos portos, cabe ressaltar, todo o comércio brasileiro era 



coordenado pela metrópole, não havendo nenhuma autonomia da colônia em relação às 

próprias negociações mercantis – nesse sentido, não apenas a movimentação de produtos não 

era mais intermediada por Portugal, mas, acima de tudo, o dinheiro, que passou a sair e entrar 

no país diretamente, configurando um princípio de autoridade econômica nacional. 

Além disso, a função de mensageiro atribuída a Mercúrio também faz referência à 

introdução do Brasil ao mundo, no sentido que, como metrópole, o país poderia se comunicar 

em pé de igualdade com outras nações, sem estar submetido aos desígnios portugueses. De 

igual maneira, a associação entre Mercúrio e a sabedoria manifesta um último aspecto da 

chegada da família real em terras brasileiras: a criação de instituições de cunho científico e 

cultural que atendessem às necessidades intelectuais da sede de um império, como a Escola 

Real de Ciências, Artes e Ofícios, inaugurada em 1816 – entidades que, enfim, ofereciam 

maiores condições de estruturação de uma civilização supostamente superior no Brasil, aos 

moldes de instituições localizadas na Europa (mais uma vez, usava-se o ideal europeu de vida 

como medida de desenvolvimento nacional).  

 



4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Considerando a Revolução de 1930 e a constituição do Estado Novo, em 1937, 

vemos impressas, nas cédulas de cruzeiro aqui analisadas, intenções inseparáveis de um 

anseio burguês por uma sociedade conectada a outros valores e moralidade – centradas no 

trabalho como motor do progresso, e da indústria como sinal de pertencimento a uma última 

escala de evolução civilizatória. De forma que esse projeto fosse abraçado pela população 

como um todo, porém, recorreu-se a personagens e eventos que atuassem sobre a mentalidade 

dos brasileiros de modo a produzir uma simbiose entre nacionalismo e os valores burgueses, 

projetando ambos como elementos indivisíveis – pensar na nação, assim, era defender a 

consolidação de um novo padrão político, econômico, social e ideológico que se propunha 

como progressista. 

Dessa forma, o cruzeiro não se limitou a transmitir conteúdo de teor histórico ou 

pensamentos que fundariam de uma nova sociedade; era justamente o amálgama formado por 

esses dois campos que era desejado, de maneira que fossem naturalizadas, como resultado de 

um processo evolutivo histórico, futuras transformações sociais – principalmente a 

transferência de poder das mãos de uma elite agrária ao domínio de uma burguesia industrial 

recente, que, como forma de justificar a própria influência, exerceu a autoridade recém 

adquirida para inaugurar uma análise histórica que sustentasse a classe média urbana como 

derradeiro degrau de um povo rumo à grandiosidade nacional. 

A ideia de progresso burguês, portanto, apresenta uma série de propostas 

direcionadas a diferentes setores e conceitos, como indústria, educação, ciência, tecnologia, 

economia, história, nação e evolução – e todos esses componentes são perceptíveis através de 

uma análise atenta das cédulas criadas pelo Estado Novo de Getúlio Vargas, porta-voz dos 

interesses da burguesia industrial emergente. Enfim, anunciava-se um plano de instauração de 

um país em consonância aos tempos modernos, com uma história oficial merecedora de 

orgulho e uma proposta comportamental do que é ser nacionalista – isto é: do que um 

brasileiro precisa defender e almejar em busca de uma nação grandiosa, que nada deveria a 

nenhuma outra do chamado mundo civilizado. 
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